
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Á REÁ REQUISITÁNTE: SECRETÁRIÁ DE EDUCÁÇÁ O, CULTURÁ E DESPORTO 

 

CÁPI TULO I 

DÁ DEFINIÇÁ O DO OBJETO 

1. OBJETO  

1.1. O presente Termo de Refere ncia tem por objetivo determinar as condiço es, 

quantidades, exige ncias e estimativas para a contrataça o de transporte intermunicipal, em 

vias pavimentadas, dos alunos deste Municí pio para Instituto Federal de Educaça o, Cie ncia e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS)- Ibiruba -RS: 

1.1.1 Tabela: 
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Grande do Sul (IFRS) 
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Fritsch, 1111, Bairro 

Esperança, CEP 

Áno 

2010 ou 
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r, 

lotaça o 
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30 

assento

s 

64 12.800 6,61667 84.693,38  



 

98200-000, 

Ibiruba /RS. 

 

1.1.2 Hora rios: 

a) Segunda, terças, e quintas-feiras – saí da a s 07h e retorno a s 17h45min. 

b) Quartas e sextas-feiras – saí da a s 07h e retorno a s 13h 

 

2. VIGE NCIÁ E PRORROGÁÇÁ O 

2.1 O Contrato tera  vige ncia a partir de sua assinatura, vigorando por 01 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos perí odos, ate  o limite de dez (10) anos, conforme estabelecido no 

art. 107 da Lei n. 14.133/2021, desde que haja autorizaça o formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

a) os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) a Ádministraça o mantenha interesse na realizaça o do serviço;  

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Ádministraça o;  

d) Á contratada comprove que mante m todas as condiço es de habilitaça o exigidas no edital da 

licitaça o ou no Termo de Refere ncia. 

e) seja observada, no momento da contrataça o e a cada exercí cio financeiro, a disponibilidade 

de cre ditos orçamenta rios, bem como a previsa o no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercí cio financeiro. 

f) os custos na o renova veis ja  pagos ou amortizados no primeiro ano do contrato devera o ser 

eliminados. 

g) o contratado na o tem direito subjetivo a prorrogaça o contratual. 

 

3. CLÁSSIFICÁÇÁ O DOS BENS/ SERVIÇOS 

3.1 Os serviços de transporte escolar te m natureza de serviços comuns, tendo em vista 

que seus padro es de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, 



 

por meio de especificaço es usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal 

Nº 14.133/2021. 

 

CÁPI TULO II 

DÁ FUNDÁMENTÁÇÁ O DÁ CONTRÁTÁÇÁ O, DESCRIÇÁ O DÁ SOLUÇÁ O E REQUISITOS DÁ 

CONTRÁTÁÇÁ O 

4. NECESSIDÁDE DÁ CONTRÁTÁÇÁ O 

4.1 E  necessa ria a contrataça o de empresa para realizaça o do serviço de transporte 

escolar em vias pavimentadas dos alunos do municí pio para Instituto Federal de Educaça o, 

Cie ncia e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), visto que a Ádministraça o Municipal na o 

disponibiliza de veí culos pro prios suficientes para atender a demanda de alunos no municí pio. 

Portanto, torna-se indispensa vel a contrataça o, para que seja mantido o direito a  Educaça o e o 

acesso e preme ncia dos alunos. Trata-se de serviço contí nuo indispensa vel para atender 

necessidade da Secretaria Municipal de Educaça o e Desporto. 

4.2 Considera-se que o transporte escolar e  um instrumento de democratizaça o de 

oportunidades educacionais pela garantia de acesso e permane ncia dos alunos residentes em 

a reas urbanas e rurais desprovidas de escolas.  

4.3 O acesso ao ensino e, principalmente, a oportunidade de atingir um grau maior 

de escolaridade sa o fatores essenciais para o acesso ao mercado de trabalho e ao 

desenvolvimento da sociedade, exigindo um ní vel crescente de qualificaça o e depende 

diretamente do transporte escolar.  

4.4 Á Constituiça o Federal assegura ao aluno da escola pu blica o direito ao 

transporte escolar, como forma de facilitar seu acesso a  educaça o. Em seu art. 205, a 

Constituiça o Federal declara que a educaça o e  um direito de todos e um dever do Estado e da 

famí lia, visando o desenvolvimento da pessoa, o exercí cio da cidadania e a qualificaça o para o 

trabalho. 

 



 

5. DESCRIÇÁ O DÁ SOLUÇÁ O 

5.1. O que se pretende com a presente contrataça o e  manter a qualidade dos serviços 

prestados pelo Municí pio de Fortaleza dos Valos/RS, visto que, com o iní cio do ano letivo, tais 

linhas sa o necessa rias para atender os alunos que moram em locais remotos, aliado ao fato de 

que a frota e o quadro de pessoal que a Prefeitura dispo e para que essas linhas sejam 

integralmente realizadas pelo municí pio, tem uma onerosidade excessiva, o que justifica e 

ampara a contrataça o de forma terceirizada de uma empresa para que sejam atendidos os 

objetivos propostos no presente Termo de Refere ncia.  

5.2. Á prestaça o de serviço devera , obrigatoriamente, acompanhar o calenda rio escolar, 

e as atividades do ano letivo, durante a vige ncia contratual. 

5.3. Ás rotas sera o definidas pela Secretaria Municipal de Educaça o, Cultura e Desporto, 

bem como o itinera rio e hora rio. 

 

6. REQUISITOS DÁ CONTRÁTÁÇÁ O 

6.1. Os veí culos devera o estar em perfeito estado de conservaça o e com as 

documentaço es e manutenço es em dia, com laudo de inspeça o veicular aprovado, 

contemplando os cintos de segurança, extintores de ince ndio, controladores de velocidade 

(taco grafo), identificaça o do veí culo como “ESCOLÁR”. 

6.2. Os veí culos devera o estar seguindo rigorosamente o que dispo e o Co digo de 

Tra nsito Brasileiro. 

6.3. Os motoristas que conduzirem o transporte escolar devera o estar devidamente 

habilitados em suas categorias, inclusive com os cursos necessa rios para conduça o dos 

veí culos nas condiço es propostas (Curso de Condutor de Transporte Escolar, EÁR – Exerce 

Átividade Remunerada), devendo atentar-se para as regras de convive ncia e bom trato com os 

alunos/passageiros, tratando-os com urbanidade e profissionalismo, bem como estarem 

vestidos de forma adequada para realizaça o da tarefa.  



 

6.4. Os contratados devera o arcar com todas as despesas advindas da prestaça o do 

serviço, de natureza trabalhista, fiscais, previdencia rias e outras correlatas. 

6.5. Para fins da prestaça o de serviços, durante a execuça o do contrato, a contratada 

devera  observar as seguintes normas em relaça o aos condutores: 

6.5.1. Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao local designado pela 

contratante, para esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados a  prestaça o dos 

serviços; 

6.5.2. Contatar a Secretaria Municipal de Educaça o, Cultura e Desporto de maneira 

regular, mantendo-a informada de todos os detalhes da prestaça o dos serviços, bem como de 

quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou 

resultado da prestaça o de serviços; 

6.5.3. Cumprir a programaça o dos serviços feita periodicamente pela contratante, com 

atendimento sempre corte s, de forma a garantir a boa e regular prestaça o dos serviços; 

6.5.4. Cumprir os hora rios estabelecidos previamente; 

6.5.5. Tratar os passageiros com polidez, auxiliando seu ingresso e egresso no veí culo, 

quando necessa rio; 

6.5.6. Cumprir integralmente as normas de tra nsito vigentes e demais legislaço es 

correlatas ao serviço prestado; 

6.5.7. Na o trabalhar apo s ter ingerido qualquer dose de bebida alcoo lica ou qualquer 

outra droga ou entorpecente lí cito ou ilí cito durante o expediente de trabalho, ou dentro do 

veí culo; 

6.5.8. E  expressamente proibido dar carona ou transportar pessoas alheias ao meio 

estudantil, exceto aquelas devidamente autorizadas pelo Secretaria Municipal de Educaça o, 

Cultura e Desporto. 

6.5.9. E  expressamente proibido fazer uso do celular na conduça o do veí culo. 



 

6.5.10. Os condutores devera o sempre portar os documentos pessoais, apresentar-se 

com a vestimenta adequada, manter em boas condiço es de higiene e limpeza os veí culos com 

que trabalham. 

6.5.11. Devem coibir e, se for o caso, denunciar a  Secretaria Municipal de Educaça o, 

Cultura e Desporto eventuais atos de “bullying” e outros, entre os alunos, que porventura 

percebam ou tenham conhecimento. 

6.5.12. Manter em ordem e em funcionamento todos os itens de segurança dos veí culos 

(luzes, extintores, tria ngulo, portas, janelas e cintos), de forma a solicitar, sempre que 

necessa rio, a manutença o preventiva ou corretiva. 

6.5.13. Conduzir o veí culo com segurança e responsabilidade, respeitando os limites de 

velocidade e as normas de tra nsito, para prevenir situaço es de risco ou acidentes de tra nsito. 

6.5.14. Cumprir rigorosamente todas as rotas de itinera rio para o embarque e 

desembarque dos estudantes, respeitando os hora rios para evitar que os mesmos cheguem 

atrasados ou muito antes do hora rio das aulas. 

6.5.15. Evitar conversas desnecessa rias com os estudantes durante o trajeto. 

6.5.16. Orientar os estudantes, coibindo qualquer comportamento inadequado durante 

a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentraça o do 

condutor; 

6.5.17. Na o realizar o abastecimento do veí culo quando estiver conduzindo os 

estudantes; 

6.5.18. Na o conduzir o veí culo com excesso de lotaça o, em pe , no banco dianteiro, ou 

em locais inadequados, ou ainda sem o uso do cinto de segurança. 

6.6. No que tange a s exige ncias relacionadas a manutença o e assiste ncia te cnica, em 

caso de contrataça o de frota terceirizada, esta fica a cargo da contratada, conforme previsa o 

em contrato a ser firmado entre as partes. 



 

6.7. O cometimento de irregularidades no procedimento licitato rio ou na execuça o do 

contrato administrativo sujeitara  a aplicaça o das sanço es administrativas, nos termos da Lei 

Federal Nº 14.133/2021. 

6.8. Á contratada devera  executar o serviço utilizando-se dos materiais necessa rios a  

perfeita execuça o contratual, conforme disposto neste Termo de Refere ncia. 

6.9. Ás irregularidades praticadas na execuça o do contrato administrativo sujeitara o a 

contratada a s seguintes sanço es: 

6.9.1. Ádverte ncia por escrito; 

6.9.2. Multa, de acordo com a legislaça o vigente; 

6.9.3. Suspensa o tempora ria de participaça o em licitaço es e impedimento de contratar 

com a administraça o por ate  5 (cinco) anos. 

6.9.4. Declaraça o de idoneidade para licitar ou contratar com a Ádministraça o 

Municipal, enquanto durarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja 

promovida a sua reabilitaça o perante a Municipalidade. 

6.10 A CONTRATADA será responsável pela observância de leis, decretos, 

regulamentos, normas federais, estaduais, municipais e técnicas, direta e 

indiretamente aplicáveis ao objeto contratado, em sua versão mais atualizada, inclusive 

as não mencionadas neste processo e as elaboradas durante a vigência do contrato. 

 

CÁPI TULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÁ O DO OBJETO 

7. DESCRIÇÁ O DOS SERVIÇOS 

7.1. Á execuça o do objeto dar-se-a  pelo prazo de 12 (doze) meses dias, acompanhada e 

fiscalizada pela Secretaria Municipal de Educaça o, Cultura e Desporto. 

 



 

8. DO LOCÁL E PRÁZO DE ENTREGÁ 

8.1. Do local: 

8.1.1. Os locais de execuça o dos trabalhos sa o os constantes no objeto, item 1 deste Termo de 

Refere ncia. 

8.2. Do prazo: 

8.2.1. O prazo de execuça o contratual e  previsto em um ano, prorroga vel por iguais perí odos, 

dentro dos limites estabelecidos na Lei de Licitaço es. 

 

9. OBRIGÁÇO ES DÁ CONTRÁTÁNTE 

9.1. Sa o obrigaço es da Contratante: 

9.1.1 receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia; 

9.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificaço es constantes na TR e da proposta, para fins de aceitaça o 

e recebimento definitivo; 

9.1.3 comunicar a  Contratada, por escrito, sobre imperfeiço es, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituí do, reparado ou corrigido; 

9.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaço es da Contratada, atrave s de 

comissa o/servidor especialmente designado; 

9.1.5 efetuar o pagamento a  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Refere ncia; 

9.1.6 a Ádministraça o na o respondera  por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados a  execuça o do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorre ncia de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 



 

10. OBRIGÁÇO ES DÁ CONTRÁTÁDÁ 

10.1. Á Contratada deve cumprir todas as obrigaço es constantes neste Termo de Refere ncia e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execuça o do objeto e, ainda: 

10.1.1. Efetuar a prestaça o do serviço conforme especificaço es, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Comunicar a  Contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

ao prazo de iní cio da prestaça o de serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovaça o; 

10.1.4. Manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 

assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o; 

10.1.5. Indicar, caso necessa rio, preposto para representa -la durante a execuça o do contrato. 

10.1.6. Átender os encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais decorrentes da 

execuça o do objeto do contrato; 

10.1.7. Indicar outras obrigaço es referentes ao objeto no caso concreto, se for necessa rio. 

10.1.8. Prestar os serviços de transporte escolar no prazo de execuça o previsto; 

10.1.9. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços. 

10.1.10. Na o transferir a outrem, no todo ou em parte, a execuça o do contrato, sem a pre via e 

expressa anue ncia da contratante; 

10.1.11. Manter durante a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es por 

ela assumidas, todas as demais condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas no certame 

licitato rio. 



 

10.1.12. Na o modificar o percurso de atendimento dos alunos sem pre via autorizaça o da 

contratante. 

10.1.13. Transportar os alunos no local indicado pela contratante, conforme as rotas; 

10.1.14. Promover a substituiça o do transporte quando estes na o atenderem o solicitado, sem 

o nus para a contratante; ou substituir os veí culos quebrados e/ou defeituosos no prazo de ate  

24 (vinte e quatro) horas apo s a constataça o do fato; 

10.1.15. Ássumir todas as despesas inerentes a prestaça o dos serviços, compreendendo as 

despesas com a manutença o do veí culo, combustí veis, lubrificantes, peças, pneus, lavagem, 

seguros, taxas, impostos e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos; 

10.1.16. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, e 

quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive licenças em repartiço es pu blicas, 

registros, publicaço es e autenticaço es de contratos e documentos a ele relativos, se 

necessa rio; 

10.1.17. Dar a devida manutença o ao veí culo, durante toda a vige ncia do contrato, efetuando 

reparos e consertos a defeitos ou falhas meca nicas que venham a surgir, providenciando 

inclusive a imediata substituiça o das peças necessa rias, assegurando-se de respeitar os 

crite rios de sustentabilidade ambiental eventualmente envolvidos, de forma que o veí culo 

possa trafegar em perfeitas condiço es, tanto de higiene, quanto de conservaça o e 

funcionamento, controlando o seu uso e vistoriando-o constantemente, sem oferecer riscos a  

segurança dos passageiros. 

10.1.18. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros ou a contratante, em raza o de acidentes, ou de aça o, ou de omissa o, dolosa ou 

culposa, de prepostos da contratada ou de quem em seu nome agir. 

10.1.19. Responsabilizar-se pela segurança dos passageiros transportados, respondendo por 

toda e qualquer indenizaça o decorrente de eventuais prejuí zos, perdas ou danos sofridos 

pelos mesmos em decorre ncia das obrigaço es assumidas. 



 

10.1.20. Responsabilizar-se apenas e ta o somente pelo transporte de estudantes residentes 

nas localidades descritas nos mapas de rota, ficando expressamente proibido o transporte de 

terceiros que na o mencionados anteriormente, bem como de objetos, utensí lios, animais, 

dentre outros, sob pena de acarretar a rescisa o imediata do contrato. 

10.1.21. Os prestadores de serviços devera o, a qualquer tempo, adequar suas rotas de acordo 

com a necessidade da Secretaria Municipal de Educaça o, Cultura e Desporto, mediante termo 

aditivo (se for o caso), por ocasia o de surgimento de novos contingentes de alunos para serem 

atendidos. 

10.1.22. Devera o manter as caracterí sticas fixadas para o veí culo durante todo o perí odo de 

relaça o contratual. 

10.1.23. Ápresentar, periodicamente e sempre que for exigido, os veí culos para vistoria 

te cnica, comprometendo-se a sanar as irregularidades no prazo estipulado, sob penas de 

sanço es cabí veis. 

10.1.24. Cumprir os itinera rios convencionados, apanhando e deixando os usua rios nos locais 

preestabelecidos com assiduidade; 

10.1.25. Á Contratada devera  apresentar a seguinte documentaça o: 

10.1.25.1. Relaça o dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funça o, hora rio do 

posto de trabalho, nu meros da carteira de identidade (RG) e da inscriça o no Cadastro de 

Pessoas Fí sicas (CPF); 

10.1.25.2. Carteira de Trabalho e Previde ncia Social (CTPS) dos empregados envolvidos na 

execuça o dos serviços, devidamente assinada pela contratada; 

10.1.25.3. Exames me dicos admissionais dos empregados da contratada que prestara o os 

serviços; 

10.1.25.4.  Em caso de substituiça o do motorista, apresentar os documentos exigidos para o 

gestor do contrato, com no mí nimo 15 (quinze) dias de antecede ncia. 



 

10.1.25.5. Os profissionais indicados devera o participar do serviço objeto do contrato e as 

substituiço es devera o ser por profissionais de experie ncia equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Ádministraça o (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.26. Em caso de dano permanente no veí culo, devera  ocorrer a substituiça o em no ma ximo 

48 (quarenta e oito) horas, contados da paralizaça o do serviço, devendo este veí culo seguir as 

mesmas normas ja  previstas. 

10.1.27. Os veí culos a serem apresentados na assinatura do contrato devera o estar com a 

documentaça o completa e com o certificado de propriedade em dia, admitindo-se a situaça o 

de financiamento, desde que no certificado de propriedade do veí culo esteja constando o 

nome da futura contratada. 

10.1.28. Em caso de substituiça o do veí culo, a contratada se compromete em informar e 

remeter a  Secretaria Municipal de Educaça o, Cultura e Desporto os documentos relativos a 

estes, assim como feito no ato de assinatura do contrato. 

10.1.29. O descumprimento total ou parcial das obrigaço es e responsabilidades assumidas 

pelo contratado, incluindo o descumprimento das obrigaço es trabalhistas, na o recolhimento 

das contribuiço es sociais, previdencia rias ou para com o FGTS ou a na o manutença o das 

condiço es de habilitaça o, ensejara  a aplicaça o de sanço es administrativas previstas no 

contrato e na legislaça o vigente, podendo culminar em rescisa o contratual, por ato unilateral e 

escrito do contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

 

11. DÁ SUBCONTRÁTÁÇÁ O 

11.1. Na o sera  permitida a subcontrataça o sem pre via autorizaça o da CONTRÁTÁNTE. 

 

12. GÁRÁNTIÁ (E/OU VÁLIDÁDE) 

12.1. Conforme Co digo de Defesa do Consumidor. 

 



 

CÁPI TULO IV 

DO MODELO DE GESTÁ O DO CONTRÁTO 

13. CONTROLE E FISCÁLIZÁÇÁ O DÁ EXECUÇÁ O 

13.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, sera  designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestaça o do serviço ora contratado, anotando em registro pro prio 

todas as ocorre ncias relacionadas com a execuça o e determinando o que for necessa rio a  

regularizaça o de falhas ou defeitos observados. 

13.2. O fiscal/gestor do contrato anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias 

relacionadas a  execuça o do contrato, determinando o que for necessa rio para a regularizaça o 

das faltas ou dos defeitos observados. 

13.3. O fiscal/gestor do contrato informara  a seus superiores, em tempo ha bil para a adoça o 

das medidas convenientes, a situaça o que demandar decisa o ou provide ncia que ultrapasse 

sua compete ncia. 

13.4. O fiscal/gestor do contrato podera  ser auxiliado pelos o rga os de assessoramento jurí dico 

e de controle interno da Ádministraça o, que devera o dirimir du vidas e subsidia -lo com 

informaço es relevantes para prevenir riscos na execuça o contratual. 

13.5. Á responsa vel pela fiscalizaça o do contrato sera  Mara Ándrea Bellini, Coordenadora 

administrativa pedago gica, 1284-0. E-mail: pmsmecd@pmfv.rs.gov.br. Telefone: (55) 3328-

1133. e sua suplente sera  Leonor de Bortoli Rossato, Coordenadora pedago gica. E-mail: 

pmsmecd@pmfv.rs.gov.br. Telefone: (55) 3328-1133. 

 

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇO ES 

14.1. O CONTRÁTÁNTE reserva-se ao direito de promover avaliaço es, inspeço es e dilige ncias 

visando esclarecer quaisquer situaço es relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, 

sendo obrigaça o da CONTRÁTÁDÁ acolhe -las. 

 



 

CÁPI TULO V 

DOS CRITE RIOS DE MEDIÇÁ O E PÁGÁMENTO 

15. DÁ ÁPLICÁÇÁ O DOS CRITE RIOS DE ÁCEITÁÇÁ O 

15.1. Na o se aplica ao objeto. 

 

16. DÁS SÁNÇO ES ÁDMINISTRÁTIVÁS 

16.1. O licitante ou o contratado sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infraço es: 

I. dar causa a  inexecuça o parcial do contrato; 

II. dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Ádministraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa a  inexecuça o total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame; 

V. na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI. na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 

declaraça o falsa durante a licitaça o ou a execuça o do contrato; 

IX. fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  

X. comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o; 



 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanço es: 

I. adverte ncia; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.1. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infraça o cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Ádministraça o Pu blica; 

V. a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle. 

16.2.3. Á sança o prevista no inciso I do item 16.2, sera  aplicada exclusivamente pela infraça o 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando na o se 

justificar a imposiça o de penalidade mais grave. 

16.2.4. Á sança o prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, sera  de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e sera  aplicada ao responsa vel por 

qualquer das infraço es administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. Á sança o prevista no inciso III do item 16.2 deste termo sera  aplicada ao responsa vel 

pelas infraço es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e 

impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Ádministraça o Pu blica direta e 

indireta da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Valos/RS, pelo prazo de ate  3 (tre s) anos. 



 

16.2.6. Á sança o prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo sera  aplicada ao responsa vel 

pelas infraço es administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que 

a sança o referida no item 16.2.5, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da 

Ádministraça o Pu blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 

(tre s) anos e ma ximo de 6 (seis) anos. 

16.2.7. Á sança o estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo sera  precedida de ana lise 

jurí dica e observara  as seguintes regras:  

I. quando aplicada por o rga o do Poder Executivo, sera  de compete ncia exclusiva do Prefeito 

Municipal. 

16.2.8. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Ádministraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a 

diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente. 

16.2.9. Á aplicaça o das sanço es previstas no item 16.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a 

obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Ádministraça o Pu blica. 

16.2.10. Na aplicaça o da sança o prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, sera  

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua 

intimaça o. 

16.2.11. Á aplicaça o das sanço es previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requerera  a 

instauraça o de processo de responsabilizaça o, a ser conduzido por comissa o composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de intimaça o, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

  

17. DÁS PENÁLIDÁDES 



 

17.1. Á sança o de suspensa o de participar de licitaça o e contratar com a Ádministraça o 

Pu blica podera  ser tambe m aplicada, sem prejuí zo das sanço es penais e civis, a queles que: 

17.1.1. Retardarem a execuça o do prega o; 

17.1.2. Demonstrarem na o possuir idoneidade para contratar com a Ádministraça o; 

17.1.3. Fizerem declaraça o falsa ou cometerem fraude fiscal; e, 

17.1.4. Quando da aça o ou omissa o decorrerem graves prejuí zos ao Municí pio de Fortaleza 

dos Valos/RS, seja pela na o assinatura do contrato/ata, pela inexecuça o do objeto, pela 

execuça o imperfeita, ou ainda, por outras situaço es concretas que ensejarem a sança o. 

17.2. Ás penalidades acima relacionadas na o sa o exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorre ncias ser analisadas e ter aplicaça o por analogia e de acordo com os 

termos da Lei. 

17.3. Ás sanço es aqui previstas sa o independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuí zo de outras medidas cabí veis.  

 

18. DO PÁGÁMENTO E REÁJUSTÁMENTO 

18.1. O pagamento sera  efetuado apo s a apresentaça o da Nota Fiscal detalhando o objeto 

fornecido, com o devido recebimento e a aprovaça o do fiscal do contrato, de acordo com o 

empenho, por meio de depo sito banca rio. O pagamento sera  realizado ate  o 10º dia do me s 

subsequente, a quele do serviço prestado, mediante relato rio circunstanciado, e as 

especificaço es mencionadas acima.  

18.2. O pagamento somente sera  realizado em conta de pessoa jurí dica, sendo vedado o 

depo sito em conta pessoa fí sica.  

18.3 Á Contratada que na o se enquadre como optante do Simples Nacional/MEI devera  

observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos fiscais emitidos para o 

municí pio de Fortaleza dos Valos/RS, inclusive quanto ao correto destaque do valor do IR a ser 

retido em observa ncia ao Decreto Municipal n.º 88/2022. 



 

 

19. DOS CRITE RIOS DE REDUÇO ES DE PÁGÁMENTO 

19.1. Eventuais reduço es de pagamento somente sera o motivadas se houver alteraça o do 

objeto, como a reduça o de alunos, que ensejem encurtamento nas rotas previstas, e 

consequente reduça o da quilometragem final do contrato.  

 

CÁPI TULO VI 

FORMÁ E CRITE RIOS DE SELEÇÁ O DO FORNECEDOR 

20. MODÁLIDÁDE, TIPO DE LICITÁÇÁ O E CRITE RIO DE JULGÁMENTO 

20.1. Á contrataça o sera  realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 

observar as Leis, Decretos, Regulamentaço es, Portarias e demais normas federais, estaduais e 

municipais diretamente e indiretamente aplica veis ao objeto da contrataça o. 

20.2 O fornecedor sera  selecionado atrave s de Prega o Eletro nico. 

20.3. O crite rio de julgamento da proposta e  o melhor/menor preço por item, observadas as 

exige ncias contidas neste Termo de Refere ncia. 

 

21. CRITE RIOS DE ÁPRESENTÁÇÁ O E ÁCEITÁÇÁ O DÁ PROPOSTÁ 

21.1. Á proposta de preço devera  conter as seguintes indicaço es: 

a) identificaça o do proponente (Raza o Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) a proposta financeira devera  ser formulada, contendo preço unita rio por item, total por 

item e total geral, onde devera o estar incluí dos, contabilizados e previstos todos os custos 

inerentes a execuça o do objeto, indicando, no que for aplica vel, a marca, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia; nu mero do registro ou inscriça o do bem no o rga o competente, 

quando for o caso; 



 

c) prazo de validade da proposta que devera  ser de no mí nimo 60 (sessenta) dias. 

d) apresentada a proposta, o proponente estara  automaticamente aceitando e se sujeitando a s 

cla usulas e condiço es do presente Termo de Refere ncia. 

e) assinatura do responsa vel legal da empresa. 

 

22. CRITE RIOS DE HÁBILITÁÇÁ O - DOCUMENTÁÇÁ O EXIGIDÁ 

22.1 ÁTESTÁDO (S) DE CÁPÁCIDÁDE TE CNICÁ 

( X ) Sim ( ) Na o.  

22.1. O fornecedor devera  apresentar: 

22.1.1.Comprovaça o de aptida o para execuça o de serviço equivalente ou superior com o 

objeto desta contrataça o, ou com o item pertinente, por meio da apresentaça o de certido es ou 

atestados de pessoas jurí dicas de direito pu blico ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

22.1.2. Para fins da comprovaça o de que trata este subitem, os atestados devera o dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes caracterí sticas mí nimas: 

22.1.2.1. Devera  haver a comprovaça o da experie ncia mí nima de 01 (um) ano na prestaça o dos 

serviços, sendo aceito o somato rio de atestados de perí odos diferentes, na o havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

22.1.2.2. Sera  admitida, para fins de comprovaça o de quantitativo mí nimo do serviço, a 

apresentaça o e o somato rio de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situaça o equivale, para fins de comprovaça o de capacidade te cnico-

operacional, a uma u nica contrataça o. 

22.2. Na o sera o admitidos atestados de responsabilidade te cnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa a  aplicaça o das sanço es previstas nos incisos III e 



 

IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 em decorre ncia de orientaça o proposta, de 

prescriça o te cnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

22.3. Os atestados de capacidade te cnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa interessada. 

22.4. O interessado disponibilizara  todas as informaço es necessa rias a  comprovaça o da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Ádministraça o Municipal 

co pia do contrato que deu suporte a  contrataça o, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

22.5 Os documentos de habilitaça o apresentados devera o estar no nome e CNPJ do licitante, e 

em plena validade na data de abertura do certame. 

22.6 Se o licitante for a filial, todos os documentos devera o ser apresentados em seu nome e 

de acordo com o nu mero do CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela pro pria natureza, sa o 

emitidos somente em nome da matriz. 

22.7 Na o sera o aceitos protocolos, documentos na o autenticados, nem documentos com prazo 

de validade vencido. 

22.8 Caso o o rga o emissor na o declare a validade do documento, esta sera  de 90 (noventa) 

dias contados da data de emissa o, exceto Comprovante de Inscriça o no CNPJ e Átestado de 

Qualificaça o Te cnica (quando este for solicitado). 

22.9 Ás declaraço es assim como a proposta de preços, devera o estar assinadas pelo so cio 

administrador do licitante ou por seu representante legal. 

22.10 Em caso de representante legal, devera  ser apresentado o instrumento pu blico ou 

particular de procuraça o, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do 

licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuraça o, o nome 

do outorgado e a indicaça o de amplos poderes para a formulaça o de propostas, para dar 

lance(s) em licitaça o pu blica e para a pra tica dos demais atos inerentes ao certame. 

22.11 O licitante deverá apresentar a seguinte documentação para habilitação: 



 

22.11.1 Documentos pertinentes à Capacidade Jurídica: 

a) Áto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado 

de documentos de eleiça o de seus administradores, ja  adequados a Lei Federal 

10.406/02. 

b) Á apresentaça o do contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta 

Comercial, substitui a apresentaça o das alteraço es do mesmo, desde que ja  adequado a 

Lei Federal 10.406/02. 

c) Ce dula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

d) Decreto da Áutorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Paí s, e Áta de Registro ou Áutorizaça o para Funcionamento, 

expedida pelo o rga o competente. 

22.11.2 Documentos pertinentes à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas (CNPJ). 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, inclusive quanto a s contribuiço es sociais 

(Certida o Conjunta de De bitos relativos a Tributos Federais e a  Dí vida Átiva da Unia o). 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante. 

e) Certificado de Regularidade de Situaça o (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS. 

f) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pela Justiça do Trabalho. 

g) Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

22.11.3 Declarações: 

a) Declaraça o de que o licitante na o incorre em qualquer das condiço es impeditivas, 

especificando: 

b) Que na o foi declarado inido neo por ato da Ádministraça o Pu blica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

c) Que na o esta  suspenso de participar em licitaço es e impedido de contratar com o 

Municí pio de Fortaleza dos Valos, RS; 

d) Que na o foi apenado pelo Municí pio de Fortaleza dos Valos, RS com rescisa o de 

contrato, quer por deficie ncia dos serviços prestados, quer por outro motivo 

igualmente grave, no transcorrer dos u ltimos 02 (dois) anos; 

e) Que na o incorre nas demais condiço es impeditivas previstas na Lei Federal 

14.133/2021. 

f) Declaraça o de atendimento a  norma do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituiça o 

Federal, com redaça o dada pela Emenda Constitucional 20/98, que proí be trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos, salvo na condiça o de aprendiz a partir de 14 anos. 

g) Declaraça o de cumprimento dos requisitos de habilitaça o e que as declaraço es 

informadas sa o verí dicas. 

h) Declaraça o de comprovaça o, exigida somente para microempresa e empresa de 

pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e 

se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitaça o, na forma 

do disposto na Lei Complementar 123/06, ou certida o simplificada do enquadramento 

de ME ou EPP expedida pela Junta Comercial. 

 

22.11.4 Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar 123/06: 

22.11.4.1 Ás microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasia o da participaça o em 

certames licitato rios, devera o apresentar toda a documentaça o exigida, inclusive de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriça o. 

22.11.4.2Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal, sera  assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias u teis, cujo termo inicial correspondera  ao momento em que o 

licitante for declarado o vencedor do certame, a crite rio da Ádministraça o Pu blica, para a 

regularizaça o da documentaça o. 



 

22.11.4.3 Á na o-regularizaça o da documentaça o no prazo previsto no subitem acima implicara  

decade ncia do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas no art. 155 da Lei 

Federal 14.133/2021, sendo facultado a  Ádministraça o convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificaça o, ou revogar a licitaça o. 

 

22.12 VISTORIÁ   

(   ) Opcional   

(X) Obrigato ria.  

Sera  realizada Vistoria de Inspeça o Veicular nos veí culos disponibilizados para o transporte 

escolar. 

 

22.13 PLÁNILHÁ DE COMPOSIÇÁ O DE CUSTOS E FORMÁÇÁ O DE PREÇOS 

22.13.1 Em caso de pedido de reequilí brio econo mico-financeiro a empresa devera  apresentar 

planilha de composiça o de custos e formaça o de preços. O fornecedor que na o dispor de 

planilha pro pria podera  desenvolve-la conforme modelo Ánexo I deste termo de refere ncia. 

 

22.14 LEGISLÁÇÁ O TE CNICÁ ÁPLICÁ VEL 

Áplica-se ao serviço de Transporte Escolar, objeto desta contrataça o, o Co digo de Tra nsito 

Brasileiro, qual devera  ser observado e respeitado integralmente, no que couber, ao presente 

serviço. 

 

23.  ESTIMÁTIVÁ DE PREÇOS 

23.1 Para o perí odo de 12 (doze) meses, conforme pesquisa de preços nº 70/2025, 

estima-se que valor total da contrataça o seja de R$ 84.693,38 (oitenta e quatro mil e 



 

seiscentos e noventa e tre s reais e trinta e oito centavos), o que pode diminuir na fase de 

disputa no prega o. 

 

24.   ÁDEQUÁÇÁ O ORÇÁMENTÁ RIÁ 

24.1. Os recursos destinados a  cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados 

no Orçamento Geral do Municí pio e sera o custeadas com recursos financeiros provenientes do 

Tesouro Municipal. 

05 SECRETÁRIÁ DE EDUCÁÇÁ O, CULTURÁ E DESPORTO 

05.03 ÁSSITE NCIÁ ÁO EDUCÁNDO 

05.03.12.364.0172.2055.055.0000 MÁNUTENÇÁ O DE ÁTIVIDÁDES DE ÁSSITE NCIÁ ÁO EDUCÁNDO 

203 3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOÁ JURI DICÁ 

 

CÁPI TULO VII 

DISPOSIÇO ES GERÁIS E INFORMÁÇO ES COMPLEMENTÁRES 

25. RELÁÇÁ O DE DOCUMENTOS Á SEREM ÁPRESENTÁDOS PÁRÁ Á ÁSSINÁTURÁ DO 

CONTRÁTO 

25.1. Á empresa declarada vencedora, a fim de firmar contrato com o municí pio, devera  

apresentar, para cada item/lote em que tiver sido declarada vencedora, sob pena de perda do 

direito de contrataça o, quando podera  ser convocada a pro xima classificada: 

25.1.1. Co pia do Certificado de Registro e Licenciamento dos veí culos a serem utilizados para 

o transporte escolar, em nome da proponente, e em situaça o regular; 

25.1.2. Co pia do termo de vistoria do veí culo, em situaça o vigente, no qual conste a liberaça o 

sem ressalvas ou pende ncias. 

25.1.3. Co pia da autorizaça o de circulaça o veicular expedida pelo DETRÁN (Departamento 

Estadual de Tra nsito), no qual conste a liberaça o sem ressalvas ou pende ncias; 



 

25.1.4. Co pia da Carteira Nacional de Habilitaça o do condutor designado para conduça o, 

categoria “D” ou “E”, conforme veí culo, na qual conste das observaço es “Habilitaça o para 

Transporte de Escolares” e “EÁR – Exerce Átividade Remunerada”, conforme regulamenta o 

CONTRÁN; 

25.1.5. Comprovaça o do ví nculo empregatí cio do motorista indicado pela vencedora, que 

podera  ser da seguinte forma: 

a) nos casos em que o motorista e  so cio da empresa, devera  apresentar o contrato social; 

b) nos casos em que o motorista e  empregado da empresa, devera  apresentar co pia da 

Carteira de Trabalho ou Extrato do E-Social; 

25.1.6. Certida o negativa de antecedentes criminais em nome do condutor que realizara  o 

transporte, emitida pela Justiça Estadual e Federal, nos termos do Árt. 329 do CTB; 

25.1.8. Extrato de infraço es dos u ltimos 12 (doze) meses por condutor; 

25.1.9. Certificado de Curso de Transporte Escolar. 

 

Fortaleza dos Valos, 07 de maio de 2025. 

 

 

Mariane Casali Rubin 
Secretaria Municipal de Educaça o Cultura e Desporto 

 
 

 
 

         Redaça o Revisada          Defiro 

 
____________________                           _________________________ 
    Germano Pianesso     Paulo Cezar Marangon 



 

 Ássessor de Licitaço es        Prefeito Municipal 
  


